
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.922 - BA (2011/0245263-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FÁBIO C MAGALHÃES 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. TESE 
JURÍDICA: VALORAÇÃO DE REQUISITO AUSENTE NA CDA. 
AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO 
ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente no acórdão. 

2. O acórdão embargado deixa claro que a verificação 
dos requisitos da CDA compete às instância ordinárias. No entanto, 
ressalta que, no caso em apreço, a Corte de origem delineia o requisito 
faltante - indicação do imóvel -, concluindo que a mácula contida na CDA 
não seria apta a ilidir a legalidade do título executivo.

3. Com efeito, não incide a Súmula 7 desta Corte ao caso, 
visto que a tese jurídica discutida cinge-se na valoração do requisito 
ausente e sua importância para a defesa do executado, concluindo que a 
ausência de indicação do imóvel torna nula a CDA, porquanto prejudica a 
defesa do executado no questionamento da origem da dívida.

4. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que 
a contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre 
entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, 
entre o voto e o relatório etc, o que não ocorreu no presente caso. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
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Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro 
Meira. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.922 - BA (2011/0245263-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : FÁBIO C MAGALHÃES 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR 

PÚBLICO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA 
NACIONAL contra acórdão da Segunda Turma que negou provimento ao recurso 
especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 125/134):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL. 
NULIDADE DA CDA.

1. É reiterado o entendimento de que a verificação dos 
requisitos das CDAs é tarefa reservada às instâncias ordinárias, 
sendo vedada sua reapreciação por esta Instância Especial, 
porquanto demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, encontrando óbice na Súmula 07 do STJ.

2. No caso, o Tribunal de origem, reformando a sentença, deixa 
claramente assentado que a CDA não traz a indicação do imóvel que 
deu origem à cobrança do tributo, ressaltando, porém, que a referida 
mácula não seria apta a ilidir a legalidade do título executivo.

3. A CDA é título formal, cujos elementos devem estar bem 
delineados, visando permitir a correta identificação, por parte do 
devedor, do exato objeto da execução, de modo a não impedir a 
defesa do executado.

4. O STJ posicionou-se no sentido de que a ausência de 
identificação específica do bem que ensejou a execução fiscal torna 
nula a CDA, porquanto prejudica a defesa do executado no 
questionamento da origem da dívida.

Recurso especial provido."

Nas razões dos aclaratórios, a embargante aduz omissão quanto à 
aplicação da Súmula 7 do STJ ao caso, bem como à questão de que os dados 
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constantes da CDA eram suficientes para garantir a ampla defesa do executado.

Pugna, por fim, pelo saneamento do omissão apontada.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. TESE 
JURÍDICA: VALORAÇÃO DE REQUISITO AUSENTE NA CDA. 
AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO 
ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente no acórdão. 

2. O acórdão embargado deixa claro que a verificação 
dos requisitos da CDA compete às instância ordinárias. No entanto, 
ressalta que, no caso em apreço, a Corte de origem delineia o requisito 
faltante - indicação do imóvel -, concluindo que a mácula contida na CDA 
não seria apta a ilidir a legalidade do título executivo.

3. Com efeito, não incide a Súmula 7 desta Corte ao caso, 
visto que a tese jurídica discutida cinge-se na valoração do requisito 
ausente e sua importância para a defesa do executado, concluindo que a 
ausência de indicação do imóvel torna nula a CDA, porquanto prejudica a 
defesa do executado no questionamento da origem da dívida.

4. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que 
a contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre 
entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, 
entre o voto e o relatório etc, o que não ocorreu no presente caso. 

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a colher.
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Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente no acórdão, o que não ocorre na espécie.

O acórdão embargado deixa claro que a verificação dos requisitos da 
CDA compete às instância ordinárias. Contudo, ressalta que, no caso em apreço, a 
Corte de origem delineia o requisito faltante – indicação do imóvel –, concluindo que a 
mácula contida na CDA não seria apta a ilidir a legalidade do título executivo.

Com efeito, não incide a Súmula 7 desta Corte ao caso, visto que a tese 
jurídica discutida cinge-se na valoração do requisito ausente e sua importância para a 
defesa do executado, concluindo que a ausência de indicação do imóvel torna nula a 
CDA, porquanto prejudica a defesa do executado no questionamento da origem da 
dívida.

Assim, não há omissão no julgado.

Na verdade, a embargante, inconformada, busca com a oposição destes 
embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua 
tese. Todavia, impossível converter os embargos declaratórios em recurso com efeitos 
infringentes sem a demonstração de qualquer vício ou teratologia.

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não 
ocorreu no presente caso. 

Nesse sentido: 

"Ausentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, inexistindo 
omissão, contradição ou obscuridade, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, onde se 
objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida."

(EDcl no AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 15.4.2011.)
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"Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos."

(AgRg no REsp 1.191.742/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 18.11.2010, DJe 16.12.2010.)

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos declaratórios, que, de ordinário, não têm efeitos infringentes. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2011/0245263-9 REsp 1.297.922 / BA

Números Origem:  00022251220064013300  200622240  200633000022240

PAUTA: 24/04/2012 JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FÁBIO C MAGALHÃES
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : FÁBIO C MAGALHÃES
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO CHAVES DE CASTRO - DEFENSOR PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.

Documento: 1141606 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2012 Página  8 de 4


